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Ementa: CONSULTA. INTERPRETAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 
106/CNJ. COMPARAÇÃO DA PRODUTIVIDADE APENAS ENTRE 
JUÍZES CONCORRENTES À PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPARAÇÃO ENTRE AS UNIDADES 
SIMILARES. VARAS ÚNICAS COM COMPETÊNCIA EXCLUSIVA E 
JUÍZES QUE NÃO POSSUEM COMPETÊNCIA PRÉ-ESTABELECIDA. 
UTILIZAÇÃO DE SEUS PRÓPRIOS DADOS DE PRODUTIVIDADE 
COMO COMPARAÇÃO. AFERIÇÃO NEUTRA NA HIPÓTESE DE 
AUSÊNCIA DE OUTRO PARÂMETRO. CONSULTA CONHECIDA E 
RESPONDIDA. 

I – A produtividade do magistrado deve ser comparada à 
produtividade média de juízes de unidades similares e não apenas 
dos concorrentes à promoção por merecimento, consoante dispõe 
a literalidade do parágrafo único do art. 6º, da Resolução nº 
106/CNJ. 

II – O objetivo da norma é propiciar que a avaliação dos 
magistrados seja comparada aos juízes que desempenham 
funções análogas, como forma de privilegiar a efetividade da 
atividade judicante, levando-se em consideração o mesmo cenário 
e a mesma conjuntura experimentada. 

III – Relativamente à aferição da produtividade dos magistrados 
que ocupam varas únicas com competência exclusiva e os que não 
possuem competência pré-estabelecida, atuando, assim, em 
inúmeras unidades de diversas competências, entendo que não 
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deve ser utilizado nenhum comparativo para esses casos. Os juízes 
que se encontrarem nas condições acima elencadas, terão como 
parâmetro seus próprios dados de produtividade, tornando neutro 
tal índice para o respectivo candidato, sem beneficiá-lo ou 
prejudicá-lo. 

IV – Consulta conhecida e respondida. 

 
 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de Consulta formulada pela entidade requerente acerca da aplicação da 

Resolução nº 106 deste Conselho, que dispõe sobre os critérios objetivos para aferição do 

merecimento para promoção de magistrados e acesso aos Tribunais de 2º grau, relativamente 

ao método de avaliação da produtividade, estabelecido no parágrafo único do art. 6º do 

normativo referenciado, pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado da Bahia. 

Alega que metodologia aplicada pelo Órgão Correicional despreza o expresso 

comando do dispositivo mencionado, deixando de comparar “a produtividade do magistrado 

concorrente com a média de juízes de unidades similares”. 

Com o objetivo solucionar a questão interpretativa em torno da Resolução em 

apreço, formula as seguintes indagações: 

1 – A metodologia utilizada pela Corregedoria-Geral da Justiça da Bahia para fins 

de avaliação da produtividade de magistrado concorrente à promoção e acesso 

ao Tribunal de Justiça da Bahia e consistente na extração do índice de 

produtividade de cada magistrado concorrente pela divisão da soma das médias 

mensais de cada um deles pelo número de concorrentes está de acordo com a 

Resolução nº 106/2010, do Conselho Nacional de Justiça, mais precisamente no 

seu art. 6º, parágrafo único? 

2 – Na hipótese de afirmativa a questão anterior, como compatibilizar a 

metodologia aplicada pela Corregedoria-Geral da Justiça da Bahia com a regra 

inserta no parágrafo único, do art. 6º, da Resolução nº 106/2010, do Conselho 

Nacional de Justiça, que determina que avaliação da produtividade deverá ser 

considerada a média do número de sentenças e audiências em comparação com 

a produtividade média de juízes de unidades similares?  
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3 – Na hipótese de ser negativa a resposta da questão primeiro, como deve ser 

aferida a produtividade dos juízes de vara única de competência exclusiva e dos 

juízes que não possuem competência pré-estabelecida, atuando 

alternativamente em vários juízos de diversas competências?  

Instada a prestar informações, a Corregedoria de Justiça baiana se manifestou 

no sentido que existe outro procedimento em tramitação neste Conselho, com o mesmo objeto 

da Consulta em apreço, autuado sob o nº 0005893-16.2011.2.00.0000. 

Aduz que a aplicação dos critérios está consubstanciada nas determinações 

contidas na Resolução nº 106/CNJ, bem assim no resultado da Consulta nº 0008028-

35.2010.2.00.0000. 

Demonstra, outrossim, que a metodologia utilizada encontra respaldo na própria 

Resolução, diante dos institutos da mediana e do desvio padrão. Entende que o objetivo da 

norma foi a de submeter os candidatos a critérios objetivos equânimes para todos os 

magistrados concorrentes, dado que a comparação à média do grupo de juízes de mesma 

competência importa em “insuperáveis distorções”. 

  É o relatório. Passo a Votar 

Inicialmente verifico que o expediente atende aos requisitos de admissibilidade 

de que trata o art. 89, do Regimento Interno deste Conselho, devendo ser conhecido. 

De plano cumpre transcrever o teor da Resolução nº 106 deste Conselho, com 

vistas a responder os questionamentos levantados pela entidade requerente, no que concerne 

aos critérios adotados relativamente ao método de avaliação da produtividade, estabelecido no 

parágrafo único do art. 6º.  

Art. 6º Na avaliação da produtividade serão considerados os atos 
praticados pelo magistrado no exercício profissional, levando-se 
em conta os seguintes parâmetros: 
(...) 
Parágrafo único. Na avaliação da produtividade deverá ser 
considerada a média do número de sentenças e audiências em 
comparação com a produtividade média de juízes de unidades 
similares, utilizando-se, para tanto, dos institutos da mediana e 
do desvio padrão oriundos da ciência da estatística, privilegiando-
se, em todos os casos, os magistrados cujo índice de conciliação 
seja proporcionalmente superior ao índice de sentenças 
proferidas dentro da mesma média. 
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  A resposta do primeiro item consultado deve ser interpretada e aplicada na 

esteira do que dispõe expressamente o normativo em apreço, que dispõe literalmente que a 

produtividade do magistrado deve ser comparada à produtividade média de juízes de unidades 

similares e não apenas dos concorrentes à promoção por merecimento. 

  O objetivo da norma é propiciar que a avaliação dos magistrados seja comparada 

aos juízes que desempenham funções análogas, como forma de privilegiar a efetividade da 

atividade judicante, levando-se em consideração o mesmo cenário e a mesma conjuntura 

experimentada.  

  Não há como se comparar produtividade entre juízes que atuem em matérias e 

complexidades distintas, sob pena de prejudicar os candidatos que atuaram apenas em Varas 

de competência mais complexa (criminal, por exemplo) e beneficiar os que possuem processos 

de menor dificuldade e, consequentemente, co maior número de solucionados. 

  Deste modo, não respeita a Resolução nº 106 deste Conselho Nacional de Justiça 

o procedimento adotado pelo tribunal de origem que despreza a comparação entre unidades 

similares para efeito de estabelecimento da produtividade. 

  No que concerne ao segundo questionamento, entendo que restou prejudicado 

em relação à resposta conferida ao primeiro. 

  Já quanto à terceira pergunta, relativamente à aferição da produtividade dos 

magistrados que ocupam varas únicas com competência exclusiva e os que não possuem 

competência pré-estabelecida, atuando, assim, em inúmeras unidades de diversas 

competências, entendo que não deve ser utilizado nenhum comparativo para esses casos. Os 

juízes que se encontrarem nas condições acima elencadas, terão suas próprias produtividades 

como padrão, tornando neutro tal aspecto, eis que inexistente unidades similares. 

  Se não há com o que comparar, a sua própria produtividade deve ser levada 

como padrão médio, o que não o prejudica e nem o beneficia em face dos demais 

concorrentes. Se nessas hipóteses não existe outro dado comparativo similar, ele próprio 

constituirá tal dado.  
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  Como se vê, a produtividade do magistrado seria mensurada em relação à 

atividade judiciante desempanhada pelo próprio juiz durante o período em que estiver 

ocupando determinada Vara ou, ainda, nos casos de varas únicas com competência exclusiva. 

  Como muito bem argumentado pelo ilustre Conselheiro Vasi Werner, tratando-

se de unidade com atuação judicante diferenciada, não seria correto ou oportuno compará-la 

com outra de atividade totalmente diversa. Assim, os demais concorrentes, neste aspecto, 

podem ter na comparação com as unidades similares uma produção menor ou maior, 

prejudicando ou melhorando sua participação no certame. Já aquele que exerceu uma 

atividade sem comparativo similar, parece bastante razoável, não pode ser prejudicado e nem 

beneficiado em razão dessa circunstância.  

  Ante o exposto, respondo a Consulta nos termos acima propostos. 

  Após as intimações de praxe, arquivem-se os autos, independentemente de nova 

conclusão. 

  Brasília, 8 de março de 2012. 

 

 

Conselheiro JOSÉ LUCIO MUNHOZ 
Relator 


